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ência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — Métodos de selecção:
15.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

inicio do próximo ano escolar (2010/2011), e de acordo com a faculdade 
prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83-A/2009, será utilizado apenas um método 
de selecção obrigatório — Prova de conhecimentos oral (PCO), com-
plementado pelo método de selecção facultativo Entrevista Profissional 
de Selecção (EPS).

Conforme o n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, quando os candidatos, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracte-
rizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi 
publicitado, afastarem mediante declaração escrita o método de selecção 
obrigatório, utilizar-se-á no seu recrutamento o método de selecção 
Avaliação curricular (AC).

15.2 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção são 
as seguintes:

a) Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular -70 %;
b) Entrevista Profissional de Selecção — 30 %.

15.3 — A prova de conhecimentos oral de natureza teórica, com 
consulta, visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais 
e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da 
função e terá a duração aproximada de 25 minutos, sendo a classifi-
cação expressa de (0) zero a vinte (20) valores e incidindo sobre os 
seguintes temas:

Constituição da República Portuguesa — Poder Local, lei das Au-
tarquias Locais; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro na actual redacção; 
Quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias 
locais — Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Código do Procedimento 
Administrativo — Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro; Novo 
regime do contrato de trabalho em funções públicas — Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro; Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro; Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro; Lei de Bases 
do Sistema Educativo — Lei n.º 49/05, de 30 de Agosto e Portaria 
n.º 756/07, de 2 de Julho; Quadro de Transferências de Competências 
para os Municípios em matéria de Educação — Decreto-Lei n.º 144/08, 
de 28 de Julho.

15.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. Para esse efeito será 
elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, 
os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, 
devidamente fundamentada. A entrevista profissional de selecção é 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento, será expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da seguinte 
fórmula: CF = 0,70 PC ou AC + 0,30 EPS

sendo:
CF = Classificação Final; PC = Prova de conhecimentos; AC = Ava-

liação Curricular; EPS = Entrevista profissional de selecção.
15.6 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 

métodos de selecção equivale à desistência do concurso, bem como 
serão excluídos do procedimento, os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores.

Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas no artigo 30.º, da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Junho, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local da realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no artigo 30.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos tem acesso às actas do Júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que o solicitem.

18 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site desta Câmara Municipal http://www.cm-mira.pt.

19 — Composição do Júri: Presidente: Dr.ª Sandra Margarida San-
tos Pereira, Vereadora. Vogais efectivos: Dr.ª Brigitte Maria Capelôa, 
Chefe da DECD e Dr.ª Joana Margarida Jesus Mesquita, Técnica Su-
perior. Vogais suplentes: Dr. Luís Miguel dos Santos Grego, Vereador e 
Dr.ª Carmen da Conceição Santos, Chefe da DAJ. O 1.º vogal efectivo 
substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro.

22 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário 
da República, na página electrónica da Câmara Municipal de Mira e 
por extracto, no máximo de três dias úteis contado da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

11 de Junho de 2010.— O Presidente da Câmara Municipal, João 
Maria Ribeiro Reigota, Dr.

303365415 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Regulamento n.º 549/2010
Pedro Alexandre Oliveira Cardoso Pinto, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Paços de Ferreira:
Torna-se público que, em conformidade com o disposto no artigo 118.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 442/91, de 15.11, se encontra em apreciação pública pelo prazo de 
30 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República, o 
projecto de Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal de 4 de Junho de 2010.

As sugestões e pareceres deverão ser enviados, dentro do prazo refe-
rido, em carta dirigida ao Presidente da Câmara Municipal, para a Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira, Praça da República, 46, 4590-527 Paços 
de Ferreira, e ainda para o email: geral@cm-pacosdeferreira.pt.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publi-
cados nos jornais editados na área do município.

17 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Oliveira Pinto.

Proposta de regulamento municipal dos horários 
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais

Nota justificativa
Considerando que o Regulamento sobre Horários de Funcionamento 

de Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público no concelho de 
Paços de Ferreira data de 02 de Janeiro de 1997.

Considerando, não só o hiato de tempo, mas também a evolução da 
comunidade local e respectivas necessidades,

Considerando que a abertura e horário de funcionamento de estabe-
lecimentos comerciais de venda ao público e de serviços, pela inerente 
potencialidade de constituir um meio de manifesta violação dos direitos 
dos particulares, em especial no tocante ao sossego, contando que na 
sua maioria estão inseridos em áreas residenciais, embora lhes sirva 
de apoio, exige da parte do município uma actuação que erradique ou 
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atenue os efeitos nefastos que possam advir para terceiros sem que sejam 
desprotegidos os direitos dos seus proprietários.

Considerando que se impõe reforçar uma dinâmica que vise contribuir 
e alicerçar a animação e revitalização do concelho.

Considerando que o regulamento municipal em vigor se encontra 
jurídica e socialmente afastado da realidade, urge encontrar um enqua-
dramento que proteja de forma equitativa, ponderada e equilibrada os 
interesses dos cidadãos, dos comerciantes e, também, dos prestadores 
de serviços.

Considerando, igualmente, o disposto no Decreto-Lei n.º 48/96, de 
15 de Maio,

Pelo exposto, impõe-se actualizar e regulamentar os horários de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais de venda ao público 
no concelho.

Assim, propõe-se que o Projecto de Regulamento que segue seja 
objecto de deliberação da Câmara Municipal e, caso mereça aprovação, 
seja submetido a discussão pública, nos termos e prazos legais

Projecto de regulamento municipal dos horários 
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais

Artigo 1.º
A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos estabeleci-

mentos de venda ao público e de prestação de serviços a que alude o 
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, situados no Concelho 
de Paços de Ferreira, rege-se pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º
1 — Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de funciona-

mento e abertura, os estabelecimentos referidos no artigo anterior clas-
sificam-se em cinco grupos.

2 — Pertencem ao primeiro grupo os estabelecimentos de venda 
ao público e de prestação de serviços que não se incluem nos grupos 
definidos nos números 3 e 4 deste artigo.

3 — Pertencem ao segundo grupo os estabelecimentos seguintes:
a) Cafés, pastelarias, casas de chá, leitarias, cervejarias e similares, 

que se designam estabelecimentos de bebidas;
b) Restaurantes, snack-bares e casas de pasto, que se designam esta-

belecimentos de restauração;
c) Lojas de conveniência.

4 — Pertencem ao terceiro grupo os clubes nocturnos, salas de bingo, 
os estabelecimentos de bebidas ou restauração com música ou com salas 
destinadas a dança, casas de fado e outros estabelecimentos análogos.

5 — Pertencem ao quarto grupo os estabelecimentos de venda ao 
público e de prestação de serviços situados em centros comerciais, 
independentemente do tipo de actividade comercial prosseguida.

6 — São incluídos no quinto grupo independentemente da activi-
dade comercial prosseguida, todos os estabelecimentos comerciais que 
venham a ter os respectivos horários de funcionamento restringidos 
ou alargados, nos termos do n.º 5 do artigo 3.º deste Regulamento, por 
decisão de autoridade administrativa, ou por decisão judicial transitada 
em julgado.

Artigo 3.º
1 — As entidades que explorem os estabelecimentos abrangidos pelo 

presente Regulamento, podem escolher para os mesmos e consoante o 
grupo em que estejam incluídos, períodos de abertura e funcionamento, 
em todos os dias da semana, que não ultrapassem os seguintes limites 
máximos:

a) 1.º Grupo — Entre as 6 horas e as 24 horas;
b) 2.º Grupo — Entre as 6 horas e as 2 horas do dia imediato;
c) 3.º Grupo — Entre as 6 horas e as 4 horas do dia imediato;
d) 4.º Grupo — Entre as 6 horas e as 24 horas;
e) 5.º Grupo — Horários fixados por autorização ou imposição ad-

ministrativa, ou por imposição judicial.

2 — Os estabelecimentos comerciais referidos nas alíneas a), b) e c) 
do n.º 3, e no n.º 4 do artigo 2.º deste Regulamento, situados em esta-
ções fluviais ou rodoviárias e postos abastecedores de combustíveis que 
pretendam adoptar um horário de funcionamento permanente, devem 
comunicar tal facto à Câmara Municipal.

3 — As lojas de conveniência, como tal definidas pela Portaria n.º 154/96, 
de 15 de Maio, têm de praticar um horário de funcionamento de, pelo 
menos, dezoito horas por dia.

4 — A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em 
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou no contrato 

individual de trabalho deverá ser observada, sem prejuízo do período 
de abertura dos estabelecimentos.

5 — Com excepção dos limites horários fixados para as grandes 
superfícies comerciais contínuas, nos termos do n.º 6 do art.º 1.º do 
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e Portaria n.º 153/96, também de 
15 de Maio, o Presidente da Câmara ou o Vereador com competência 
delegada, depois de ouvidos os Sindicatos, as Associações Patronais 
e de Consumidores, e a Junta de Freguesia onde o estabelecimento se 
situa, bem como as Juntas de Freguesia adjacentes quando se entenda 
necessário, podem restringir ou alargar os limites fixados no n.º 1,deste 
artigo, os quais poderão vigorar em todas as épocas do ano ou apenas 
em épocas determinadas, nos termos a seguir referidos:

a) As restrições aos limites fixados no n.º 1 deste artigo apenas poderão 
ocorrer em casos devidamente justificados, mediante iniciativa própria 
ou em resultado do exercício do direito de petição dos cidadãos, desde 
que tal decisão se fundamente na necessidade de repor a segurança, 
prover a protecção da qualidade de vida dos residentes, ou a prevenção 
da criminalidade.

b) O alargamento do limite fixado nas alíneas b) e c) do n.º 1 deste ar-
tigo, que poderá ser até às 6 horas do dia imediato ao da abertura, apenas 
poderá ocorrer em casos devidamente justificados, por um período de 
um ano, renovável por iguais períodos, a pedido dos interessados, desde 
que se verifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

b.1) Considerar-se tal medida justificada face aos interesses dos con-
sumidores nomeadamente quando a mesma venha a suprir carências no 
abastecimento de bens ou de prestação de serviços, contribuir para a 
animação e revitalização do espaço urbano ou contrariar tendências de 
desertificação da área em questão;

b.2) Situarem-se os estabelecimentos em zonas do Concelho onde 
os interesses de determinadas actividades profissionais o justifiquem, 
designadamente zonas com forte atracção turística ou zonas de espec-
táculos e ou animação cultural;

b.3) Sejam respeitadas as características sócio culturais e ambientais da 
zona e a densidade da população residente, bem como as características 
estruturais dos edifícios, condições de circulação e estacionamento;

b.4) Sejam rigorosamente respeitados os níveis de ruído impostos 
pela legislação em vigor, tendo em vista a salvaguarda do direito dos 
residentes em particular e da população em geral, à tranquilidade, ao 
repouso e à segurança.

Artigo 4.º
1 — Os estabelecimentos com secções diferenciadas adoptarão, para 

cada uma delas, um período de funcionamento de acordo com os limites 
fixados para o grupo em que as mesmas estejam incluídas, com ressalva 
dos designados nos grupos segundo e terceiro.

2 — Tratando-se de estabelecimentos situados em centros comerciais, 
aplicar -se-á o horário de funcionamento entre as 6 e as 24 horas de todos 
os dias da semana, salvo se os mesmos atingirem áreas de venda contínua, 
nos termos definidos no Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, 
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril, caso 
em que terão de observar o horário estabelecido através de Portaria do 
Ministro da Economia.

Artigo 5.º
1 — O mapa de horário de funcionamento referido no n.º 1 do art.º 5.º 

do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, constará obrigatoriamente de 
impresso próprio, devendo o mesmo ser afixado em lugar bem visível 
do exterior do estabelecimento.

2 — Tratando-se de estabelecimento com secções diferenciadas, o 
disposto no número anterior deve ser observado com referência a cada 
uma delas.

Artigo 6.º
1 — O mapa referido no artigo anterior é emitido pela Câmara Mu-

nicipal, mediante requerimento dos interessados, onde estes deverão 
indicar todos os elementos que dele devem constar.

2 — O mapa de horário poderá também ser emitido pelas Associações 
representativas dos comerciantes dos vários sectores, para tanto autori-
zadas, mediante despacho do Vereador com competência delegada, nos 
termos e condições que constarão de Protocolo, que poderá ser celebrado 
no prazo de 30 dias a contar da data de entrada do requerimento das 
entidades interessadas.

3 — As Associações autorizadas nos termos do número anterior de-
vem fornecer à Câmara Municipal, no prazo de 20 dias úteis contados 
a partir da data da emissão do mapa de horário, uma cópia do mesmo 
em suporte documental ou informático, por forma a que seja objecto de 
registo nos serviços municipais.

4 — Consideram-se inexistentes, os mapas de horário que não obe-
deçam ao modelo anexo a este Regulamento.



Diário da República, 2.ª série — N.º 120 — 23 de Junho de 2010  34405

5 — Até ao dia 1 de Dezembro de 2010, os proprietários ou explo-
radores de estabelecimentos comerciais já em funcionamento que não 
tenham mapa de horário afixado ou que, embora o tendo, não se encontre 
de acordo com este Regulamento, deverão requerer a sua substituição.

6 — Durante o período referido no número anterior, o mapa de horário 
será fornecido pela Câmara Municipal, sem pagamento de qualquer 
taxa.

7 — Decorrido este prazo, a sua emissão fica sujeita a taxa, definida 
nos termos do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças em vigor.

Artigo 7.º
1 — O não cumprimento do disposto no artigo 5.º deste Regulamento, 

bem como o funcionamento fora dos horários estabelecidos, constitui 
contra-ordenação punível com coima:

a) De € 149,64 a € 448,92, para pessoas singulares, e de € 448,92 a 
€ 1496,39, para pessoas colectivas, a infracção à conduta de afixação 
em lugar bem visível do exterior, do mapa de horário de funcionamento 
do estabelecimento;

b) De € 249,40 a € 3740,98, para pessoas singulares, e de € 2493,99 
a € 24 939,90, para pessoas colectivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — As grandes superfícies comerciais, como tal definidas nos termos 
da lei, que funcionem irregularmente fora do horário previsto na Portaria 
referida no n.º 6 do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96 de 15 de Maio, 
durante seis domingos e ou feriados seguidos ou interpolados, podem 
ainda ser sujeitas à aplicação da sanção acessória de encerramento de 
estabelecimento, nos termos da alínea f), n.º 1, do art.os 21.º e n.º 6 do 
artigo 21.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, por um 
período não superior a 2 anos, mas não inferior a 3 meses.

3 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se refere o 
número anterior, compete ao Presidente da Câmara Municipal, ou Ve-
reador com competência delegada, revertendo as receitas provenientes 
da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 8.º
É revogado o Regulamento dos períodos de abertura e funcionamento 

dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços no 
Concelho de Paços de Ferreira.

Artigo 9.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publi-

cação no Diário da República.
203387934 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 12589/2010

Anulação à correcção material ao Plano de Pormenor
da Várzea de Porto de Mós

João Salgueiro, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:
Torna público que, ao abrigo do artigo 97.º -A do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, a Câmara Municipal deliberou, em 
reunião ordinária realizada em 2 de Junho de 2010, anular a Correcção 
Material ao Plano de Pormenor da Várzea de Porto de Mós, aprovada 
por deliberação camarária de 22 de Abril de 2010 e publicada pela 
Declaração n.º 109/2010, no Diário da República n.º 97, 2.ª série, de 
19 de Maio de 2010.

E para constar, se publica o presente aviso e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Porto de Mós, 17 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, João Salgueiro.

203387131 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 12590/2010
José Alberto de Freitas Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Cruz, faz público nos termos do n.º 4 do artigo 55.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 43/M/2008, de 23 de Dezembro, que se encontra 
em discussão pública, por um período de 22 dias úteis, contados a partir 

do 5.º dia após a publicação do presente aviso no Diário da República 
e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, o Plano de Urba-
nização da Cidade de Santa Cruz.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar os elementos cons-
tituintes do plano todos os dias úteis no Edifício da Câmara Municipal 
de Santa Cruz, sito à Praça Dr. João Abel de Freitas. 9100 -157 Santa 
Cruz, no horário de expediente, e apresentar, por escrito, reclamações, 
observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos ao mesmo, 
até ao termo do prazo referido.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

Santa Cruz, 08 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Alberto de Freitas Gonçalves

203377963 

 Aviso n.º 12591/2010
A Câmara Municipal de Santa Cruz torna público, dando cumprimento 

ao disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2008/M, de 23 de Dezembro, que se encontra em fase de par-
ticipação pública o processo de elaboração do “Plano de Urbanização 
Caniço — Centro”, adiante designado PUCC, pelo prazo de 15 dias úteis, 
contados a partir do 5.º dia após a publicação deste aviso no Diário da 
República e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, para a 
formulação inicial de sugestões e para a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respectivo procedimento de elaboração por parte dos cidadãos em geral, 
bem como das associações representativas dos interesses económicos, 
sociais, culturais e ambientais.

Mais se informa que nesta fase do processo se encontram disponíveis 
para consulta nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Santa Cruz, 
no horário normal de expediente, os termos de referência relativos à 
fase de participação pública da elaboração do PUCC, bem como as 
deliberações camarárias referentes ao processo.

Santa Cruz, 8 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Alberto de Freitas Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Regulamento n.º 550/2010
Francisco José Guedes Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta De Penaguião:
Torna público, que a Assembleia Municipal de Santa Marta de Pena-

guião, na sua secção ordinária realizada no dia 11 de Junho de 2010, sob 
proposta da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária realizada 
em 18 de Maio 2010, aprovou a alteração ao Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças, que entrará em vigor a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República. Para constar se publica o presente 
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos 
do costume e está disponível no site da Câmara Municipal em www.
cm-smpenaguiao.pt. 

Santa Marta de Penaguião, 16 de Junho de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Francisco José Guedes Ribeiro.

Regulamento e Tabela de Taxas do Município
de Santa Marta de Penaguião

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO III

Artigo 11.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela Concessão de licenças:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tabela de Taxas
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




